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III – número e data do processo administrativo e da decisão sancionadora, com indicação do trânsito em julgado 
administrativo;

IV – tipo de sanção aplicada, fundamento legal, órgão sancionador e demais dados exigidos pelo cadastro;

V – data de início e prazo de duração da sanção, ou o valor da multa, conforme o caso;

VI – abrangência da sanção, quando houver limitação de efeitos;

VII – cópia integral da decisão e, quando pertinente, do parecer jurídico e da publicação oficial;

VIII – indicação do servidor responsável, com contato, para esclarecimentos.

§ 2º A CGE poderá devolver ao órgão o processo que esteja com informações incompletas ou inconsistentes, fixando prazo
para a complementação.

§ 3º Realizada a inscrição, a CGE comunicará o órgão de origem e encaminhará o comprovante do registro.

CAPÍTULO III – DO ACOMPANHAMENTO E DA ATUALIZAÇÃO DOS REGISTROS

Art. 5º A responsabilidade pelo acompanhamento das inscrições é do órgão ou entidade que instruiu o processo e decidiu
pela aplicação da sanção, independentemente de a inserção ter sido realizada diretamente pelo órgão ou pela CGE.

Art. 6º Incumbe ao órgão instrutor e decisor:

I – monitorar o prazo de vigência de cada sanção por ele aplicada;

II – comunicar à CGE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, qualquer fato que implique a suspensão dos efeitos da sanção, tais
como  decisão  administrativa  ou  judicial,  recurso  com  efeito  suspensivo  ou  celebração  de  acordo  de  leniência,
encaminhando cópia do respectivo ato, para que a CGE proceda à suspensão do registro;

III – solicitar à CGE, ou promover diretamente quando tiver acesso ao sistema, a atualização, a correção ou a exclusão do
registro em caso de anulação, revisão ou reforma da decisão;

IV – informar à CGE o término do prazo da sanção, com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis, quando o órgão não
possui CNPJ ou acesso ao sistema, para que a CGE proceda à baixa ou atualização do registro;
V – manter atualizados os dados do servidor responsável pelo acompanhamento.

§ 1º Nas hipóteses em que a inscrição tenha sido realizada pela CGE, esta somente procederá à suspensão, à atualização ou
à baixa mediante comunicação formal do órgão instrutor e decisor, instruída com a documentação pertinente e informada
no prazo fixado no inciso IV.

§ 2º A CGE poderá, a qualquer tempo, solicitar aos órgãos informações sobre a situação das sanções inscritas e realizar
conferências por amostragem.

Art. 7º A omissão ou o atraso na comunicação prevista nesta Portaria, que resulte em manutenção indevida de registro ou
em ausência de inscrição de sanção aplicada, poderá ensejar a apuração de responsabilidade funcional,  nos termos da
legislação estadual.

CAPÍTULO IV – DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.  8º Os órgãos e entidades estaduais deverão designar, no prazo de 15 (quinze) dias contados da publicação desta
Portaria, servidor responsável pelas comunicações e pelo acompanhamento das inscrições, informando o nome e os dados
de contato à Subsecretaria de Integridade Estadual – SUBINT/CGE.
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Art.  9º A CGE poderá  expedir  orientações  complementares,  modelos  de  formulário  e  de  comunicação,  e  promover
capacitação para a execução do disposto nesta Portaria.

Art. 10 Os casos omissos serão resolvidos pela CGE.

Art. 11 As sanções aplicadas antes da vigência desta Portaria e ainda não inscritas nos cadastros deverão ser comunicadas
à CGE, ou inscritas pelo órgão, no prazo de 15 (quinze) dias a contar de sua publicação.

Art. 12 Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

 
Aracaju, 09 de outubro de 2026.

SILVANA MARIA LISBOA SANTOS LIMA

Secretária-Chefe da Controladoria-Geral do Estado

Aracaju, 13 de outubro de 2026.

ANEXO I - PORTARIA CGE Nº ___/2026

FORMULÁRIO DE ENCAMINHAMENTO PARA INSCRIÇÃO DE SANÇÃO NO CEIS/CNEP

Número do processo (SEI):

1. IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO OU ENTIDADE ENCAMINHANTE

Campo Informação

Órgao/entidade

CNPJ do órgão/entidade 

Unidade responsável pela instrução 

Servidor responsável pelo acompanhamento 

Cargo/matrícula 

E-mail institucional 

Telefone 

2. IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA SANCIONADA
Campo Informação
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Razão Social

Nome de fantasia

CNPJ

Endereço

Sócio/Admistradores (nome e CPF), quando exigido

3. DADOS DO PROCESSO E DA DECISÃO

Campo Informação

Tipo de procedimento ☐ Sindicância

☐ Processo administrativo de responsabilização 
(PAR – Lei 12.846/2013 e Decreto Estadual 
860/2024)) 

☐ Processo administrativo sancionador (PAS – 
Lei nº 14.133/2021 e Decreto Estadual 342/2023) 

☐ Outro: 

Nº do processo 

Autoridade que proferiu a decisão 

Data da decisão 

Data da decisão definitiva (esgotamento de recursos) 

Data e veículo de publicação da decisão 

Houve recurso? ☐ ☐ ☐Não  Sim, já julgado  Sim, pendente 

Houve decisão judicial ou acordo de leniência relacionado? ☐ ☐Não  Sim: ______ 

4. DADOS DA SANÇÃO
Campo Informação 

Cadastro de destino ☐ ☐CEIS  CNEP 

Tipo de sanção 

Fundamentação legal 

Data de início da sanção 

Prazo / data de término 

Valor da multa (se CNPJ), com data e forma de pagamento 
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Abrangência da sanção (ente/esfera/poder) 

Observações Adiciomais

5. DOCUMENTOS ANEXADOS
 
☐ Cópia integral da decisão sancionadora
☐ Comprovante de publicação oficial
☐ Certidão ou declaração de decisão definitiva/trânsito em julgado administrativo
☐ Parecer jurídico (quando houver)
☐ Comprovante do registro já realizado pelo órgão (art. 3º)
☐ Outros: ____________________________________________

6. DECLARAÇÃO E ASSINATURA

Declaro que as informações prestadas são verdadeiras e que o órgão permanecerá responsável pelo acompanhamento do
registro, nos termos do art. 5º da Portaria CGE nº ___/2026.

Aracaju/SE, ____ de __________ de ______.

Nome da autoridade
Cargo – Órgão/entidade

ANEXO II – PORTARIA CGE Nº ___/2026

FORMULÁRIO DE ENCAMINHAMENTO PARA SUSPENSÃO, ATUALIZAÇÃO, EXCLUSÃO OU BAIXA DE
SANÇÃO NO CEIS/CNEP

Número do processo (SEI):

1. IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO OU ENTIDADE ENCAMINHANTE

Campo Informação

Órgão/Entidade

CNPJ do órgão/entidade 

Unidade responsável pela instrução 

Servidor responsável pelo acompanhamento 

Cargo/matrícula 

E-mail institucional 

Telefone 

2. IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA SANCIONADA
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Campo Informação

Razão Social

Nome fantasia 

CNPJ 

Endereço 

Sócios/administradores (nome e CPF), quando exigido
 

3. SUSPENSÃO, ATUALIZAÇÃO, EXCLUSÃO OU BAIXA

Campo Informação
Nº do registro no CEIS/CNESP

Motivo

☐ Suspensão dos efeitos 
☐ Decisão administrativa 
☐ Decisão judicial    
☐ Acordo de leniência  
☐ Anulação/revisão da decisão  
☐ Término do prazo  
☐ Correção de dados 

Ato que fundamenta o pedido (tipo, número, data)
Data a partir da qual deve produzir efeitos
Descrição do que deve ser alterado

4. DECLARAÇÃO E ASSINATURA

 Declaro que as informações prestadas são verdadeiras e que o órgão permanecerá responsável pelo acompanhamento do
registro, nos termos do art. 5º da Portaria CGE nº ___/2026.

Aracaju/SE, ____ de __________ de ______.

Nome da autoridade

Cargo Órgão/entidade

 

Rua Vila Cristina, 1051, Bairro: 13 de Julho, CEP 49020-150, Aracaju - SE 
Fone: (79) 3179-4928, www.setc.se.gov.br - 

E-Doc* -  Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
Codise

EXTRATO DO CONTRATO Nº 08/2026

Contratante: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DE SERGIPE – CODISE

Contratada: PCL PROJETOS E CONSULTORIA LTDA

CNPJ nº: 08.997.151/0001-79

Objeto:  Contratação, em caráter emergencial, de empresa especializada na prestação de serviços
continuados de Arquitetura, Engenharia e Desenvolvimento Urbano, com fornecimento de mão de
obra  qualificada,  para  fins  de  elaboração  de  relatório  de  diagnóstico,  desmembramento,
remembramento,  averbação  de  imóveis,  levantamento  topográfico,  atualização  e  manutenção
decadastramento/recadastramento  imobiliário,  elaboração  de  estudo  de  viabilidade  técnica,
elaboração  de  sondagem  geotécnica,  levantamento  planialtimétrico,  georreferenciamento,
fotogrametria, serviços que deverão ser realizados em áreas de interesse da CODISE, incluindo as
que forem objeto de deliberação do Programa de Desenvolvimento Industrial- PSDI

Dispensa de Licitação nº. 02/2026

Unidade Orçamentária: 19301

Classificação Funcional Programática: 22.661.0027

Projeto /Atividade: 0046

Elemento de Despesa: 449051

Fonte de Recurso: 1500 /1756/1899

Valor Mensal: R$ 361.963,85 (trezentos e sessenta e um mil, novecentos e sessenta e três reais e
oitenta e cinco centavos)

Parecer Jurídico: 322/2026.

Vigência  Contratual:  O  contrato  terá  vigência  de,  no  máximo,  180  (cento  e  oitenta)  dias
consecutivos  e  ininterruptos  ,  contado  da  ocorrência  da  emergência,  vedada  prorrogação  dos
respectivos contratos, conforme determina inciso xv do art 29 da lei n° 13.303/2016. Este contrato
será extinto  se,  antes  do implemento  do prazo final  de sua vigência,  for  concluído o processo
licitatório com a consequente celebração do novo instrumento contratual.

RONALDO BOTELHO GUIMARÃES
Diretor Presidente

Der
<#SEGRASE#330071#24#353962>

GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE - DER/SE

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO
CONTRATO PJ-051/2025

CONTRATANTE: Departamento Estadual de Infraestrutura Rodoviária de Sergipe - DER/SE
CONTRATADO: CORPO TÉCNICO DE ENGENHARIA LTDA. - CTENG
OBJETO: Ficam prorrogados por mais 30 (trinta) dias os prazos de execução e de vigência do 
Contrato PJ-051/2025, cujo objeto consiste na “Atualização e adequação do projeto executivo 
de engenharia de implantação e pavimentação da Avenida Perimetral Oeste e acessos, 
inclusive elaboração de projetos executivos das OAE’s, trecho: Entr. Av. Santa Gleide / Entr. 
Av. Prof. Enoque Souza, extensão aproximada de 13,50 km, no município de Nossa Senhora 
do Socorro, São Cristóvão e Aracaju, neste Estado”, passando os mesmos, respectivamente, de 
180 (cento e oitenta) dias para 210 (duzentos e dez) dias, e de 450 (quatrocentos e cinquenta) 
dias para 480 (quatrocentos e oitenta) dias.
BASE LEGAL: Artigos 6º, inciso XVII; 111; 115, § 5º; e 132 da Lei nº 14.133/2021.
PROCESSO: 26203.79.006385/2026-23

Aracaju/SE, 14  de outubro  de 2026.

ANDERSON DAS NEVES NASCIMENTO
Diretor-Presidente

<#SEGRASE#330073#24#353964>GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE - DER/SE

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO
CONTRATO PJ-034/2025

CONTRATANTE: Departamento Estadual de Infraestrutura Rodoviária de Sergipe - DER/SE
CONTRATADO: JOTA BARROS PROJETOS E ASSESSORIA TÉCNICA LTDA.
OBJETO: Ficam alterado qualitativa e quantitativamente o Contrato PJ-034/2025, cujo objeto 
consiste na “Elaboração de projeto executivo de arquitetura e complementares de engenharia 
para reforma dos prédios que compõem a sede (3 unidades) e área externa do DER-SE, em 
Aracaju, neste Estado”, sendo-lhe acrescidos R$ 35.129,02 (trinta e cinco mil, cento e vinte 
e nove reais e dois centavos), correspondente a 14,04% do seu valor original, passando o seu 
valor total de R$ 250.200,00 (duzentos e cinquenta mil e duzentos reais) para R$ 285.329,02 
(duzentos e oitenta e cinco mil, trezentos e vinte e nove reais e dois centavos).
BASE LEGAL: Artigos 124, inciso I, alíneas “a” e “b”, 125, 126, 128 e 132 da Lei nº 14.133/2021.
PROCESSO: 26203.79.006237/2026-17

Aracaju/SE, 13  de outubro de 2026.

ANDERSON DAS NEVES NASCIMENTO
Diretor-Presidente

<#SEGRASE#330073#24#353964/>

<#SEGRASE#330068#24#353958>
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA 

- SEDURBI
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE - DER-SE

O Departamento Estadual de Infraestrutura Rodoviária de Sergipe-DER/SE CNPJ 
07.555.286/0001-10 sediado na Avenida São Paulo nº 3005, bairro José Conrado de Araújo no 
Município de Aracaju/SE, torna público que recebeu da Administração Estadual do Meio Ambiente 
- ADEMA, à Renovação Licença de Instalação nº  48/2026 (Processo 2025/TEC/RLI-0078), 
referente a Implantação e pavimentação asfáltica, com extensão aproximada de 4,90 km; Endereço: 
Acesso 071, Rodovia SE-170, Povoados Gameleira e Cercado, Zona rural, CEP: 49525-000, em 
São Domingos/SE.
<#SEGRASE#330068#24#353958/>

EXTRATO DO CONTRATO Nº 08/2026

Contratante: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DE SERGIPE – CODISE

Contratada: PCL PROJETOS E CONSULTORIA LTDA

CNPJ nº: 08.997.151/0001-79

Objeto:  Contratação, em caráter emergencial, de empresa especializada na prestação de serviços
continuados de Arquitetura, Engenharia e Desenvolvimento Urbano, com fornecimento de mão de
obra  qualificada,  para  fins  de  elaboração  de  relatório  de  diagnóstico,  desmembramento,
remembramento,  averbação  de  imóveis,  levantamento  topográfico,  atualização  e  manutenção
decadastramento/recadastramento  imobiliário,  elaboração  de  estudo  de  viabilidade  técnica,
elaboração  de  sondagem  geotécnica,  levantamento  planialtimétrico,  georreferenciamento,
fotogrametria, serviços que deverão ser realizados em áreas de interesse da CODISE, incluindo as
que forem objeto de deliberação do Programa de Desenvolvimento Industrial- PSDI

Dispensa de Licitação nº. 02/2026

Unidade Orçamentária: 19301

Classificação Funcional Programática: 22.661.0027

Projeto /Atividade: 0046

Elemento de Despesa: 449051

Fonte de Recurso: 1500 /1756/1899

Valor Mensal: R$ 361.963,85 (trezentos e sessenta e um mil, novecentos e sessenta e três reais e
oitenta e cinco centavos)

Parecer Jurídico: 322/2026.

Vigência  Contratual:  O  contrato  terá  vigência  de,  no  máximo,  180  (cento  e  oitenta)  dias
consecutivos  e  ininterruptos  ,  contado  da  ocorrência  da  emergência,  vedada  prorrogação  dos
respectivos contratos, conforme determina inciso xv do art 29 da lei n° 13.303/2016. Este contrato
será extinto  se,  antes  do implemento  do prazo final  de sua vigência,  for  concluído o processo
licitatório com a consequente celebração do novo instrumento contratual.

RONALDO BOTELHO GUIMARÃES
Diretor Presidente

EXTRATO DO CONTRATO Nº 08/2026

Contratante: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DE SERGIPE – CODISE

Contratada: PCL PROJETOS E CONSULTORIA LTDA

CNPJ nº: 08.997.151/0001-79

Objeto:  Contratação, em caráter emergencial, de empresa especializada na prestação de serviços
continuados de Arquitetura, Engenharia e Desenvolvimento Urbano, com fornecimento de mão de
obra  qualificada,  para  fins  de  elaboração  de  relatório  de  diagnóstico,  desmembramento,
remembramento,  averbação  de  imóveis,  levantamento  topográfico,  atualização  e  manutenção
decadastramento/recadastramento  imobiliário,  elaboração  de  estudo  de  viabilidade  técnica,
elaboração  de  sondagem  geotécnica,  levantamento  planialtimétrico,  georreferenciamento,
fotogrametria, serviços que deverão ser realizados em áreas de interesse da CODISE, incluindo as
que forem objeto de deliberação do Programa de Desenvolvimento Industrial- PSDI

Dispensa de Licitação nº. 02/2026

Unidade Orçamentária: 19301

Classificação Funcional Programática: 22.661.0027

Projeto /Atividade: 0046

Elemento de Despesa: 449051

Fonte de Recurso: 1500 /1756/1899

Valor Mensal: R$ 361.963,85 (trezentos e sessenta e um mil, novecentos e sessenta e três reais e
oitenta e cinco centavos)

Parecer Jurídico: 322/2026.

Vigência  Contratual:  O  contrato  terá  vigência  de,  no  máximo,  180  (cento  e  oitenta)  dias
consecutivos  e  ininterruptos  ,  contado  da  ocorrência  da  emergência,  vedada  prorrogação  dos
respectivos contratos, conforme determina inciso xv do art 29 da lei n° 13.303/2016. Este contrato
será extinto  se,  antes  do implemento  do prazo final  de sua vigência,  for  concluído o processo
licitatório com a consequente celebração do novo instrumento contratual.

RONALDO BOTELHO GUIMARÃES
Diretor Presidente

PORTARIA N° 42/2026

DE 13 DE OUTUBRO DE 2026

Designa  servidores  para  composição  de  Unidade

Setorial  de  Controle  Interno  –  USCI,  no  âmbito  da

Secretaria  de  Estado  do  Meio  Ambiente,

Sustentabilidade  e  Ações  Climáticas  –  SEMAC  e  dá

outras providências.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, SUSTENTABILIDADE E AÇÕES
CLIMÁTICAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas nos termos do art. 90 da

Constituição Estadual e Arts. 30 e 35, inciso XVI, da Lei nº 9.156, de 08 de janeiro de

2023, 

Considerando o disposto no Art. 6º, da Lei Ordinária nº 9.856/2026, que determina a

designação de servidores para atuar nas Unidades Setoriais de Controle Interno – USCI

dos órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual; 

Considerando a necessidade de organização da estrutura interna da Secretaria, para o

cumprimento  dos  princípios  constitucionais  da  administração  pública  e  para  o

fortalecimento das ações de controle interno no âmbito da Secretaria de Estado do

Meio  Ambiente,  Sustentabilidade  e  Ações  Climáticas,  em  conformidade  com  as

diretrizes  e orientações técnicas do órgão central  do  Sistema Estadual  de  Controle

Interno do Poder Executivo;

RESOLVE: 

Art. 1º Designar a servidora abaixo nominada para compor e atuar como responsável

pela Unidade Setorial de Controle Interno – USCI, da Secretaria de Estado do Meio

Ambiente, Sustentabilidade e Ações Climáticas - SEMAC: 

I. Leanne de Moura Morais, inscrito no CPF sob o nº XXX.919.685 -XX; 

Art.  2º  A  referida  Unidade  Setorial  será  responsável  pelo  apoio  as  ações

técnicoadministrativas  e  se  integra  ao  Sistema  Estadual  de  Controle  Interno,  com

orientação normativa,  supervisão  técnica  e  fiscalização específica  da  Controladoria-

Geral do Estado - CGE, sem prejuízo de subordinação dessa Secretaria. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º Revoga-se a Portaria nº 30/2026, de 15 de junho de 2026. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se.

Aracaju, 13 de outubro de 2026.

Ingrid Cavalcanti Feitosa

Meio Ambiente, Sustentabilidade e Ações Climáticas
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